
Legismap Roncarati
Produtor rural garante direito de recebimento do seguro agrícola indeferido pelo Bacen

A 1ª Vara Federal de Carazinho (RS) condenou o Banco Central do Brasil (Bacen) ao pagamento de
valores provenientes do Programa de Garantia da Atividade Agropecuária (Proagro) a um produtor
de soja morador de Soledade (RS). A sentença, publicada no dia 11/12, é do juiz Cesar Augusto
Vieira.

O homem de 51 anos ingressou com ação narrando ter firmado dois contratos de financiamento
agrícola para as safras de 2021/2022 e de 2022/2023 para sua lavoura de 8,5 hectares. Afirmou ter
ido ao Banco do Brasil, em abril de 2022, e comunicado a ocorrência de sinistro em função da
estiagem. Ele contou que, após alguns dias, conversou com sindicatos e outros produtores rurais
contando que conseguiria apenas 15 sacas por hectare, quando foi instruído a não esperar a
vistoria técnica, pois com a produtividade projetada, o Proagro não lhe ajudaria a cobrir o custeio.

O autor destacou que não conhecia a cobertura de renda mínima. Assim, resolveu colher uma parte
da lavoura sem esperar a vistoria, tendo obtido uma produtividade de 16 sacas por hectare. Já na
parte que não foi colhida, o perito estimou produtividade de 10,76 sacas por hectare. Ele pontuou
que a cobertura pelo Proagro foi então indeferida, e que situação semelhante ocorreu com o
contrato relativo à safra 2022/2023 em razão de não ter sido apresentada notas fiscais dos
insumos.

Em sua defesa, o Bacen argumentou que, em relação ao seguro da safra 2021/2022, o produtor
colheu uma área bem superior a 50%  e é presumido a regularidade da lavoura quando é colhida
antes da vistoria, pois se quisesse comprovar alguma perda, aguardaria a perícia. Já na operação
referente à safra 2022/2023, não houve apresentação de todas as notas fiscais, o que acarretou o
não pagamento do valor total do empréstimo.

Ao analisar o caso, o juiz observou que o Proagro foi criado pela Lei nº 5.969/73 para proteger o
produtor rural dos prejuízos oriundos de imprevisões inerentes à atividade agropecuária, como a
ocorrência de fenômenos naturais, pragas e doenças. Em relação à primeira operação, ele
entendeu que, apesar “de o autor ter cometido uma irregularidade ao efetuar colheita parcial antes
da visita do Engenheiro Agrônomo, o que pode ter ocorrido por desinformação ou falta de
adequada orientação, tal circunstância não justifica o indeferimento do amparo ao mutuário que se
viu privado da colheita por infortúnio climático, que é justamente o objeto do PROAGRO”.

Segundo Vieira, em “que pese tenha ocorrido a colheita antecipada de uma pequena parcela da
plantação, sua vedação pelo Manual de Crédito Rural tem como objetivo evitar que o agricultor que
teve apenas parte da lavoura prejudicada receba a cobertura securitária total. Porém na hipótese
dos autos isso não ocorreu, pois o perito afirmou que foi possível comprovar com segurança o
evento causador das perdas e sua extensão”. Destacou ainda que a devastação causada pela seca
atingiu toda a lavoura, por isso a colheita antecipada não provocou violação dos objetivos buscados
pelas normas do Manual e não atrapalhou a correta verificação pericial das perdas na produção.

Em relação à operação relativa à safra seguinte, o juiz pontuou que as notas faltantes referem-se a
insumos não comprovados, notadamente o valor integral das sementes e parte dos custos orçados
de fertilizantes e defensivos. Ele pontuou que o autor afirmou no processo que as notas das
sementes foram extraviadas, mas é fato notório sua aquisição para o plantio da lavoura e que os
insumos remanescentes não teria sido necessária sua compra.

Assim, o magistrado concluiu que a glosa do Bacen nos insumos não aplicados está correta, mas
“não é razoável desconsiderar o orçamento das sementes, quando ficou comprovado o cultivo da
área ajustada, o que demandou obviamente a aquisição de sementes e a realização dos serviços”.

O magistrado julgou procedente os pedidos declarando o direito do autor à cobertura do Proagro
pelo Bacen. Cabe recurso da decisão ao TRF4.
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Fonte: TRF4, em 15.12.2023
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